VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 694 DE 2003 

MENSAGEM Nº 135 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 694, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.443, pelas razões a seguir expostas. 


A propositura assegura às pessoas portadoras de deficiência auditiva o direito de serem atendidas nas repartições públicas estaduais, inclusive fundações e autarquias, por funcionário apto a comunicar-se por meio da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. Define os graus e níveis da perda auditiva e autoriza o Poder Executivo a contratar profissionais habilitados ou a celebrar convênios com entidades ou associações, para viabilizar o objeto do projeto em apreço.


Trata-se de matéria de cunho nitidamente administrativo e cuja competência foi atribuída na ordem constitucional ao Governador, nos termos do disposto no artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual.


Cabe à Administração avaliar, segundo critérios de conveniência e oportunidade, as ações que devem desenvolvidas pelos órgãos que integram sua estrutura organizacional.


Nesse contexto, vale ressaltar que o artigo 61, § 1º, inciso II, letra "e", da Constituição Federal, reserva ao Chefe do Executivo a competência para dispor sobre organização e funcionamento da Administração, deixando explícito, ainda, que tal competência será exercida por meio de decreto. Se necessária a edição de lei, a iniciativa privativa mantém-se preservada.


Note-se que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre a reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal (Adi nº 2.646-1).


Nessa perspectiva, a medida não se coaduna com o princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º "caput" da Constituição Federal, e artigo 5º da Constituição Estadual.


O artigo 3º, por sua vez, permite a contratação de profissionais habilitados para o atendimento de deficientes auditivos, infringindo o princípio constitucional do concurso público, que é regra para todas as admissões na administração pública (artigo 37, inciso II, da Carta Federal), com exceção das hipóteses previstas no inciso IX do mesmo dispositivo.


Autoriza, ainda, o artigo 3º do projeto a celebração de convênios ou parcerias com entidades ou associações para viabilizar o escopo da medida, impondo, mais uma vez, ao Chefe da Administração Superior a prática de ato eminentemente administrativo, cuja competência lhe é privativa, como já demonstrado.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 694, de 2003, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

